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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
MATo cRosso, arnavÉs DE suA MESA
DIRETORA E A EMPRESA GUARDIAN DX
UNIFoRMES DE rnorrçÃo EIRELI, TENDo
poR oBJETo A aeursrÇÃo DE MATERTATS E
EQUIPAMENTOS DE SALVAMENTO E COMBATB
I TNcÊN»Io PARA ATENDER A DEMANDA DA
cooRDENADoRTA DE rnornçÃo coNTRA
rNcÊN»ro B pÂNrco DA ALMT.

A ASSEMBLEIA LEGISLATM DO ESTADO DE MATO GROSSO, doravante
denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob no 03.929.04910001-11, com sede no
Centro Político Administrativo, na Avenida André Antônio Maggi, Lote 06, Setor A, Edificio
Governador Dante Martins de Oliveira, Cuiabá - MT, CEP 78049-901, neste ato representado
pelo Senhor Presidente Deputado Max Russi e o Primeiro Secretário, Ordenador de Despesas -
Deputado Eduardo Botelho, e de outro lado a Empresa GUARDIAN DX UNIFORMES DE
PROTEÇÃO BIRELI, inscrita no CNPJ n" 11.090.481/0001-90, com sede na Rua Luiz Roberto
Mesquita Leão, no 50, Bairo: Jardim Independência, Ribeirão Preto/SP, CEP: 14.076-400,
telefones (16) 99614-3700, e-mail:eduardo@distrinox.com.br, neste ato representada pelo Senhor
Alexandre Vinícius Mesquita Leáo, portador do RG n" 143733977 SSP/SP e CPF no

053.558.808-94, doravante denominada CONTRATADA, considerando a autorizaçáo para

aquisição do objeto de que trata o Processo Administrativo SGD 201955308, Termo de Referência
n'01912020/SGEL, Pregão Eletrônico n'00212021/ALMT e seus anexos, e sujeitando-se, ainda,
às normas da Lei Federal n.o 8.666, de 2l de junho de 1993, Lei no 10.520 de Julho de 2012,
Decreto n' 5.450 de Maio de 2005 e suas alterações posteriores e demais norÍnas que regem a

espécie, RESOLVEM celebrar o presente Contrato, nos seguintes termos e condições:
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C USULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Aquisição de materiais e equipamentos de proteção individual (EPIS) dc salvamento e

combate a incêndio, a firn de atender demanda da Coordenadoria de Proteção Contra lncêndio e

Pânico da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Contrato e no Terr-no de Referência n'019l2020lSGEL e os seus

anexos.

CLÁUSULA sEGUNDA _ DAS ESPECIFICAÇÕES E PREÇoS PRATICADoS

2.1. Os objetos deste Contrato deverão conter as seguintes especificações contidas no Item 3 - Do
Detalhamento dos Materiais e Equipamentos.

2.2. No quadro abaixo, encontra-se o resumo da planilha referida de forma a permitir a
visualização da especificação e quantitativo estimado ora contratado. Vale salientar que deverão

ser observados os quantitativos individuais dos itens preenchidos, a fim de se contratar o produto
que melhor atenda a demanda.

2.3, O valor total do presente contrato será R$ 54.270,00 (cinquenta e quatro mil e duzentos e

setenta reais).

CLAUSULA TERCEIRA DO DETALHÂMENTO DOS MATERIAIS E

EQUIPAMENTOS

3.1. Do detalhamento dos materiais e equipamentos:
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNT.

VALOR
TOTAL

04 EQUIPAMENTO DE
PROrEÇÃO

RESPIRATORIA_

EQUIPAMENTO
AUTÔNOMO DE

RESPTRAÇÃO COVÍ
PRESSÃO

POSITIVA.

UNIDADE 04 R$13.567,50 R$54.270,00

Valor Total: R$ 54.270,00(cinquenta e quatro mil e duzentos e setenta reais)
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3.1.4. Irem 04 - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO RESpmeTORtA - EQUIPAMENTO eUrÔNOrrAO
DE nrsrmeçÃo coM pnnssÃo posrrrvA. DEVE sER pERFErro IARA eçÕns
EMERGENCIAIS QUE SE CARACTERIZAM PELO EXTREMO PERIGO, ONDE DEVIDO AO ALTO
GRAU DE RISCOS NORMALMENTE EM AMBIENTES CONSIDERADOS IPVS
(TMEDTATAMENTE pERrcoso A vrDA E A sAUDE), sE ExrGE ALEM oa eRorrçÃo
RESrIRAToRIA, RESISTÊNcn E RoBUSTEZ Do EeurpAMENTo coNFoRME NoRMAS osHA.
DEVE SER DE CIRCUITO ABERTo, CIRCUITo ABERTo, pngssÃo PoSITIVA, E DEVE PoSSUIR
CERTIFICAçÕES DE ACORDO COM NBR 13.716196, NORMAN 05, NFPA tOAt rOlçÃO 2002.
DEVE SER CERTIFICADO PELA NIOSH PARA PROVER UMA AUTONOMIA NOMINAL DE
SERVIÇO DE 60 (SESSENTA) MINUTOS. O SISTEMA DEVE SER COMPOSTO PoR: l. PEÇA
FACIAL: DEVE POSSUIR AMPLA VTSÃO PERIFERICA, SER CONFECCIONADA EM SILICONE,
coM BoRDAS INTERNAS SELADoRAS DE supr,nrÍcrE LARGA, ARANHA EM SILICoNE
FIXADA POR MEIO DE FIVELAS EM MATERTAL METÁI,Ico CoM AJUSTE RÁPIoo,
PROJETADA PARA QUE POSSA SER COLOCADA E RETIRADA FACILMENTE. A LENTE DEVE
SER FIXADA A UMA MOLDURA RESISTENTE, TRATADA COM UMA CAMADA RESISTENTE A
EARESÃO. O BOCAL DEVE ALOJAR UMA CUBA NASAL neuovÍvnl, DIAFRAGMA DE
coNvsnsÃo (MEMBRANA DE coMUNrcAÇÃo) p uve vÁlvuI-A DE nxelaçÃo, coM
ACopLAMENTo Do REGULADoR DE sEGI-rNDo BsrÁcro rrpo ENGATB nÁptpo pARA

RECEBER uua vÁlvuI.A DE DEMANDA oB pRessÃo posrrrvA. A pEÇA FACTAL DEVE
possulR LocAL ApRopRIADo rARA vlsuelrzaÇÂo Do DrspLAy plprRôNtco; 2.

SUPORTE DO CILINDRO (ARREIO): DEVE SER CONFECCIONADO EM FIBRA DE VIDRO COM
pot ÍuBRo LEVE (NyLoN), possulR FoRMATo DoRSAL eNarôvrco, ASAS DE eUADRIL
eRrlcurÁvEls PARA ESTABTLTZAçÃO E DTSTRTBUIçÃO OO PESO DO EQUTPAMENTO NA
rucÉo DoRSAL »o usuÁnro ATRArALHANDo o uÍNruo possÍvsr euANDo o usuÁRro
ESTIVER NA rOSrçÃO AGACHADA OU REALIZANDO TRABALHOS EM ESPAÇOS

CONFINADOS. DEVE SER EQUIPADO COM ALÇA PARA TRANSPORTE EMBUTIDA. O

CILINDRO DEVE SER CONECTADO ATRAVES DE UMA CINTA DE KEVLAR. OS ARREIOS
DEVEM sER FErros DE coRREIAS sugsrtruÍvErs EM KEVLAR, coM oMBREIRAS E
ENCOSTO DO QUADRIL EM ALMOFADA DE POLIURETANO REVESTIDAS EM NOMEX. O

MEDIDoR »B pRessÃo DEVE sER MoNTADo NA coRREIA Do oMBRo DIREITo E A
MANGUEIRA DE MEDIA pnessÃo DEVE sER coLocADA soBRE A coRREIA Do oMBRo
ESeuERDo. o MEDTDoR DEVE INDICAR e pRnssÃo Do ctLINDRo UMA vEZ euE A
VÁT-vuIn Do CILINDRo ESTEJA ABERTA. AS CoRREIAS E o SUPoRTS eNelÔvlco
DEVEM PERMITIR QUE A MASCARA euTÔNoIT,IA PoSSA SER CoLoCADA E RETIRADA
nÁpI»e E FACTLMENTE, sEM euxÍrro DE ourRA pESSoA E euE o cILTNDRo possA sER
suesrrruÍDo euANDo NECESSÁnro sEM euE o EeurpAMENTo aurôNorrao sEJA
RETIRADo DAS cosrAs. ToDAS AS pARTES erusrÁvus DEVEM sER coNsTtruÍ»as os
UM MoDo QUE UMA VEZ AJUSTADAS NÃo eTRoUxEM INADVERTIDAMENTE. A CINTA DE

rxeçÃo Do crLrNDRo DEVE pERMrrrR A colocAÇÃo op crLINDRos os oIÂiranrRos
DIFERENTES; 3. REDUTOR DE t" r,SrÁCtO: DEVE SER EQUTPADO COM SISTEMA DE

ACopLAMENTo ENTRE o cILTNDRo E o REDUToR DE pRrMErRo gsrÁclo, DE pÁcll
coNsxÃo E AJUSTADo DIRETAMENTE Ao CILINDRO, ELIMINANDO A NECESSIDADE DE

USAR UMA MANGUEIRA DE ALTA pnBssÃo, DEVE PoSSUIR SISTEMA DE RECARGA

RApTDA coM coNExÃo rxtvERSAL, E possurR cApACIDADE DEREDUZIR A pRBssÃo oo
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CILINDRO PARA 90 (NOVENTA) - 140 (CENTO E QUARENTA) PSIG; 4. ALARME SONORO E
VISUAL: DEVE POSSUIR SISTEMA DE ALARME SONORO TIPO APITO, TOCANDO QUANDO A
QUANTIDADE DE AR NO CILINDRO CAIU PARA APROXIMADAMENTE 25% DA
CAPACIDADE, SISTEMA DE ALARME VISUAL TIPO LED, PISCANDO QUANDO A
QUANTIDADE DE AR NO CILINDRO CAIR PARA 50yo, 25oÁ E 10% DA CAPACIDADE; 5.

REDUTOR DE 2O ESTÁGIO: DEVE SER MONTADO SoBRE A MÁSCARA ATRAVES DE UM
SISTEMA QUE TRAVA AUTOMATICAMENTE NO LUGAR QUANDO O REGULADOR E

CONECTADO A MÁSCARA, E DEVE SER SEPARADo QUANDO oS BOTÔES DE LIBERAÇÃo
SÃO PRESSIONADOS. O REGULADOR NÃO DEVE oPERAR ATE QUE o MECANISMo DE
PRIMEIRA ASPIRAÇÃO SEJA ATTVADO OU O BOTÃo DE SoBREPoSIÇÃo MANUAL NA
FRENTE DO REGULADOR SEJA PRESSIONADO PARA PREVENIR O FLUXO INADVERTIDO DE
AR. DEVE POSSUIR SISTEMA QUE INTERROMPA O FLUXO DE QUANDO PRESSIONADO O

SOTÃO DE DESCONPXÃO. DEVE POSSUIR SISTEMA DE CoNTRoLE DA vÁI.vul-e BY-PASS
AJUSTÁVEL, ATRAVES DE BOTÃO COM A FINALIDADE DE FORNECER UM FLUXO
CONSTANTE DE AR. NO REDUTOR DE 2" BSTÁCIO DEVE ESTAR INCORPORADO UM
SISTEMA DE ALARME E DISPLAY ELETRÔNICO QUE INFORMA AO USUÁNIO A PRESSÃO
REMANESCENTE NO CILINDRO E ATUA TAMBEM COMO UM ALARME REDUNDANTE
INDICADOR DO TEMPO PARA O FINAL DO SERVIÇO. O SISTEMA DEVE UTILIZAR UM
MoDULo TRANSDUTOR pARA MEDIR e pRgssÃo Do crLrNDRo E GERAR uM stNAL
ETBTRÔNTCO. O SISTEMA DEVE INCORPORAR UM SISTEMA DE AVISO VISUAL ATRAVES
DE LUZ DE LED PARA INFORMAR AO USUARIO UMA CONDIÇÃO DE BATERIA BAIXA, E

DEVE CONTER SINALTZAÇÃO VTSUAL PARA TNDTCAR a pneSSÃO DO CTLTNDRO APOS
PRESSURIZADO, COM AS SEGUINTES INDICaçÕES DE PRESSÃO: CHEIO (F). %, t/2, t/o E

YAZTO, O REDUTOR DE SEGUNDO ESTÁGIO DEVE POSSUIR CAPACIDADE DE REDUZIR A
PRESSÃO INTERMEDIARL{ PARA 0,045 - 0,09 pSIG; 6. MANÔMETRO: DEVE SER MONTADO
soBRE A coRREIA Do oMBRo DIREITo. euANDo e vÁrvulA Do cILINDRo ESTTvER
ABERTA, O MEDIDOR DEVE INDICAR A PRESSÃO DO AR REMANESCENTE NO CILINDRO. O

VISOR DEVE SER FEITO DE MATERIAL RESISTENTE E NÃo ESTILHAÇÁVEL. o MoSTRADoR
DO MANÔMETRO DEVE SER VISÍVEL NA AUSÊNCIA DE LIJZ;7. MODULO TRANSDUTOR DE
PRESSÃO: DEVE ESTAR UNIDO AO REGULADOR DE I" BSTÁGIO ATRAVES DEUMA
MANGUEIRA DE AR DE ALTA PRESSÃO E BAIXO FLUXO. O MODULO TRANSDUTOR DEVE
UTILIZAR UMA BATERIA DE LITHIUM DE, 213-A PARA ALIMENTAR O TRANSDUTOR E O
SISTEMA DE ALARME E DISPLAY ELETRÔNICO. O COMPARTIMENTO DA BATERIA DEVE
SER DE FÁCIL ACESSO E A BATERIA DEVE DLIRAR UM MÍNIMO DE 01 (UM) ANO QUANDO O
EQUIPAMENTO FOR UTTLTZADO PELO MENOS POR 30 (TRTNTA) MTNUTOS TODOS OS DrAS.
DEVE POSSUIR SISTEMA DE AVISO VISUAL PARA INFORMAR AO USUARIO A CONDIÇÃO
DA BATERIA ATRAVES DE LUZ DE LED ANTES DA ATTVAçÃo oo EQUIPAMENTo. DEVE
ESTAR MONTADO NO MODULO TRANSDUTOR PARA INDICAR O ESTADO DA BATERIA
ANTES DA ATIVAÇÃO OO EQUIPAMENTO. O MODULO TRANSDUTOR DEVE SERMONTADO
NA CINTA QUE PRENDE O CILINDRO E DEVE UTILIZAR UM CABO ELETRÔNICO GUIADO
ATRAVES DE UMA CAPA PROTETORA SOBRE A CORREIA DO OMBRO, PARA UNIR O

TRANSDUTOR AO DISPLAY BLSTRÔNICO; 8. CILINDRO: DEVE SER CONFECCIONADO EM

coMPosrTE FrBRA DE CARBONO (ALUMÍNIO nsVeSTrDO COM FIBRA E RESINA), POSSUIR

PRESSÃO DE TRABALHO DE 300BAR (4s00pSIG), COM AUTONOMTA DE 60 (SESSENTA)
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MINUToS, voLUME 9,0 LITRos,2.ioo LITRoS DE AR nrspnÁvpI,, TESTE utoRosrÁTlco A
cADA 0s (cINCo) ANos. DEVE possurR rraaNôuprRo coM ESCALA DE 0 A 6000 LTBRAS
INCoRpoRADo A vÁLvura Do cTLINDRo; 9. sENSoR DE MovIMENTo: DEVE sER LEVE,
COMPACTO E RESISTENTE. DEVE UTILIZAR UM INTERRUPToR vncÂNIco QUE SEJA
pRÁuco E euE sE ATrvE sozrNHo euANDo o EeurpAMENTo DE nnoreçÃo
RESPIRATORIA ESTIVER EM OITREçÃO, E DEVE POSSUIR UM nOTÃO UNICO DE
COMANDO DO SENSOR, QUE LIGUE, DESLIGUE, RESETE E ATIVE O MODO DE ALARME
MANUAL. DEVE possulR uM SENSoR DE MovrMENTo ALTAMENTE seNsÍver qun
ELIMINE FALSOS ALARMES. DEVE POSSUIR UMA UNICA E PEQUENA CAPA NO CINTO, QUE
DEVE SER LoCALIZADA No oMBRo ESQUERDo, CoM UM TAMANHo QUE NÃo
INCoMoDE, E euE NÃo possuA Fros soI,Tos E cABos, DEVE possurR UMA cApA DE
BATERIA euE TENHA BoA RBsIsrÊNch ir,rscÂNrcA. DEVE possurR DISpLAy coM LUZES
DE LED MULTICOLORIDAS QUE CoNTENHAM sÍNagolos DE FACIL ENTENDIMENTo E

LEITURA E DUPLO ALARME PIEZELETRICO DE IOO (CEM) DECIBEIS QUE PODE SER OWIDO
MESMo sB o usuÁRlo ESTIVER DISTANTE; 10. MALETA DE TRANSpoRTE: DEVE sER
coNFECCIoNADA ev plÁsnco ABS DE ALTA RssrsrÊNcrA E coM 02 (Dors) srsrEMAS
DE FECHAMENTO LATERAIS. DEVE POSSUIR 02 (DUAS) ALÇAS INTERNAS EM VELCRO
PARA nlxeçÃo Do EeurpAMENTo NA MALA EVTTANDo DESLocAMENTo. DEVE possurR
02 (DUAS) ALÇAS rARA TRANSIoRTE. DEVE possutR stsrEMA or nrxeçÃo NA nAREDE,
coM 04 (euATRo) poNTos TNTERNoS on rxeçÃo; r r. evaltaçÃo TECNICA: DEVE sER
REALIZADA ATRAVES DE uM EeUIrAMENTo ApRopRIADo EM ToDAS es vÁscaRes
ADQUIRIDAS, QUE ANTES DA ENTREGA, DEVERÃo sgn SUBMETIDAS A TESTE DE
SELAGEM, ESTANeUEIDADE, pRpssÃo DE ExALAÇÃo, coNTRoLE oo veNôMETRo,
pRl,ctsÃo Do ALARME E pRESSÃo psrÁuct; 12. MANUAL DE TNSTRUÇons DE uso:
DEVEM sER ENTREGUES coM os RESIECTIVoS MANUATS E vÍ»no DE opERAçÃo otvt
poRtucuÊs; 13, ETIeUETAS/rDENTrFrceçÕEs: os EeurpAMENTos DE rnorrçÃo
RESPIRATORIA DEVEM POSSUIR AS SEGUINTES IDENTmIceçÔes: NoME E ENDEREÇo Do
FABRICANTE, DATA DE FABRIcRçÃo, MoDELo, pRovA DE cERTlntcaçÃo NIosH,
NUMERO SERIAL ÚNICo, NUMERo SERIAL UNICo EM CoDIGo DE BARRAS, E

cERTIFICADo DE ennovaçÃo Do MINrsrERro Do TRABALHo E EMpREGo; 14. os
EeurpAMENTos DE pRorEÇÃo ResptRAToRIA oevBnÂo sER EMBALADos, 0l (uM) A 0r
(uM), E ACoNDICIoNADoS EM cAIxAS DE pepBLÃo TNDIVTDUAIS; 15. GARANTIA E

TREINAMENTO: O FABRICANTE OU DISTRIBUIDOR DEVE POSSUIR OFICINA AUTORIZADA
E ESIECIALTzADA coM nEÇAS nARA MANUTENÇÃo p naeosrçÃo. DEVE oFERECER
GARANTIA iT,TÍNNTAE DE 02 (DOIS) ANOS PARA EQUIPAMENTO, 01 (UM) ANO PARA PARTE
grnrnôNIcA E 15 (euINZE) ANos rARA o cILINDRo, ALÉM DE TREINAMENTo DE
aplrcaÇÃo Do pRoDUTo E sÁsrco DE pRorEÇÃo RBsprRaroRrA Apos DA ENTREGA.

4.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Contrato, correrão à conta dos recursos

específicos consignados no Orçamento - Exercício de202l.
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NUMERO HISTORICO

PROJETO/ATIVIDADE 2007
Manutenção de Seliços.
Administrativos. Gerais

ELEMENTO DESPESAS 4.4.90.s2.00.00
Equipamentos e Material

Permanente

FONTE DE RECURSO 100 Recursos do Tesouro - Ordinários

.*#si*k*§§ §uperÍxtendênria de Contratüs e ff*nv&raíos

cl,ÁusrrrA eurNTA - Dos pRAzos DE vrGÊNCrA E rxncuçÃo

5.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura.

5,2. A CONTRATANTE providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, no Diário
Oficial Eletrônico da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, conforme determina o

Parágrafo Único, do artigo 61, dalei no 8.666193.

CLAUSULA SEXTA - DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO E

GARANTIA

6.1. O prazo de validade dos equipamentos não deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da

data da entrega, devenclo se observado individualmente a validade de cada item.

6.2. Prazo de entrega dos equipamentos será de 10 (dez) dias corridos, após recebimento da Nota

de Empenho.

6.3. Local de Entrega: Os materiais deverão ser entregues na Coordenadoria de Proteção Contra

Incêndio e Pânico da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso- Avenida André Antônio
Maggi, Lote 06, Setor A, CPA, CEP 78049-901 - Cuiabá, Mato Grosso, Brasil. Horário: das

08h00min às 12h00min e das l3h00min às 18h00min, em dia útil.

6.4, O objeto deste Contrato será recebido e avaliado com o escopo de verificar sua confonniclade
quar.rto à quantidade, qualidade e especificações descritas e nos termos dos artigos 73 a16 da Lei

n.'8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações, da seguinte forma:

6.4.1. PROVISÓRIO, rigorosamente conforme descrito na especificação, deste Contrato e do

Termo de Referência, confonne o quantitativo da Nota cle Empenho, dentro do prazo estabelecido

pela Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso.
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6.4.2. DEFINITIVO, no prâzo de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento
provisório, um servidor designado pela Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, como
Gestor eiou Fiscal do Contrato, procederá ao recebimento def initivo, verificando a quantidade e a
conformidade com o exigido neste Contrato e no Termo de Referência, Edital e com o constante
na respectiva proposta de preço da licitante vencedora;

6.4.2.1. Caso satisfatório as verificações deste inciso, o servidor atestará a efetivação da entrega do
rrraterial na Nota Fiscal e a encaminhará a Secretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças, para
fins de pagamento;

6.4.2.2, Caso insatisfatório as verificações, o material deverá ser substituído, no prazo de até 05
(cinco) dias corridos contados da comunicação formal desta Administração;

6.4.2.3, Caso a substituição não ocora no prazo acima determinado, oll caso o novo material
tarnbém seja rejeitado, estará à contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de
penalidades;

6.4.2.4, Os custos de substituição do produto rejeitado correrão exclusivamente a expensas da
Contratada.

6.5. Demais condições de fornecimento (omissas neste Contrato e no Termo de Referência)
deverão estar de acordo com o que prevê o código de Defesa do consumidor.

6.6. A Asscmbleia Legislativa do Estado de Mato Grosso não caberá qualquer ônus pela rejcição
dos produtos ou serviços considerados inadequados ou em desconformidade com a especifrcação
registrada neste Contrato e no Terno de Referência,

6.7. O prazo de erttrega do produto poderá ser prorrogado, desde que devidarnente justificado o

motivo, nos termos do ar1. 57, §l'e seus incisos, da Lei n., 8.66611993.

6.8. Em caso de divergência entre as quantidades, dimensões e qualidades, a FISCALIZAÇÃO,
sob consulta prévia, dcfinirá o procedimento con-eto;

6.9. O alÍnazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas do
produto determinadas pela ANVISA;

7.1. Os bens devem ser preferencialmente, entregues acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantk a

máxima proteção durante o transporte e o arrnazenamento;
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7.2. Todo documento deverá ser entregue pela CONTRATADA, quer seja pelo processo de cópia
ou impresso, deverão ser feitos, PREFERENCIALMENTE, através de papel A4 ou papel oficio
oriundos de processo de reciclagem.

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decon'entes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. Efetuar a entrega do produto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo c local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e pÍazo de garantia ou validade;

8.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, corr uma versão em português e da
relação da rede de assistência técnica autorizada (sc aplicável);

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo coln os artigos 12,

13, 14 e L7 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias

corridos, o produto com avarias ou defeitos;

8.1.5. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vínte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que irnpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação dos irnpedimentos;

8.1.6. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.7. Assumir, ainda a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais, previdenciários e outros

decorrentes da contratação;

8.1.8. Aceitar nas nlesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se ftzerem
necessáriosnaaquisiçãodoobjetodesteContrato,ateolimite de25oÁ (vinteecincoporcento)do
valor contratado, conforme o disposto no Art. 65, Inciso II § I ".

8.1.9. Recolher aos cofres públicos confonne lhe seja instruído na oportunidade, as imporlâncias
ref'erentes às multas que lhe forem aplicadas ou às indenizações devidas, sob pena de serem

descontadas do pagan-rento de sua fatura;

I i "r :Ij ; : I' I : :
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crÁusurA NoNA - DAS oBRIGAÇons »a, c0NTRATANTE

9.1. Recebero obieto no prazo e condições estabelecidos neste Contrato, no Termo de Referência,
Edital e seus anexos,

9.2. Exercer a fiscalização sobre o recebimento dos materiais por meio cle servidores

especialmente designados para esse Íim, procedendo ao atesto na respectiva fatura, cont as

ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias.

9.3. Comunicar à contratada qualquer irregularidade identificada no fornecimento do material,
solicitando a substituição de mercadoria defeituosa ou que não esteja de acordo com as

especilicações deste Corrtrato, do Termo de ReÍ'erência, do Edital do Pregão Eletrônico e ern seus

anexos.

9.4. Atestar as Notas Fiscais/Faturas relativas à eÍ-ctiva entrega dos matcriais, por servidor
competente, coufonne Nota de Empenho;

9.5. Notif,rcar, por escrito, a empresa contratada da aplicação de eventuais penalidades, garantido o
contraditório e a ampla def-esa.

9.6. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a confonnidade dos bens recebidos
provisoriamettte cour as especificações constarrtes deste Contrato e do Termo, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

9.7. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades veriÍlcadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objcto, no

prazo e forma estabelecidos neste Contrato, no Terrno de Referência, Edital e seus anexos.

9.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉcrMA - DA Frsc ALtzAÇLo

10.1. A fiscalização, o acompanhamento e a orientação relativa à execução contratual, frcaráo a

cargo do servidor nomeado pela Mesa Diretora/ALMT, o qual deverá compor o quadro de

servidores da unidade demandante, por se tratar de produto de uso especifico daquele setor.

10.2. Caberá à fiscalização exercer um rigoroso controle no cumprimento do contrato, em especial

quanto à quantidade e qualidade dos materiais, devendo fazer o acompanhamento, ftscalização,

conferência e avaliação da execução do presente objeto, e a qual deverá anotar em registro
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próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior todas as ocorrências de

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.

10.3. Caberá ao Fiscal do Contrato, além das que perfazem na legislação vigente (Lei n.' 8.666193

§ 1.' e 2.o do art. 67) as seguintes prerrogativas:

a) Requisitar o fomecimento dos materiais, mediante correio eletrônico (e-mail), oficio on outro
documento;

b) Efetuar as devidas conferências;

c) Verificar eventuais falhas, en'os ou o não cumprimento de exigências estabelecidas neste

Contrato e no Termo de Referência, solicitando, se couber, a imediata correção por parle da

CONTRATADA;

d) Cornunicar a Adrnittistração o cometimento de falhas pela CONTRATADA que impliquern
comprometimento da prestação dos scrviços e/ou aplicação de penalidades previstas;

e) ConÍ-erir e atestar a Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA, encaminhando-a diretarnente a

Secretaria de Administração, Patrimônio a fim cle providenciar a Liquiclação;

0 Outras atribuições pertinentes à contratação ou que lhe Íbrent conferidas pela

CONTRATANTE.

ÁuSuT,I DECIMA PRIMEIRA - Do PAGAMENTo

ll.l. A CONTRATADA dcverá apresentar NOTA FISCAL ELETRÔNICA corespondcnte
aos produtos/materiais efetivamente entregues, rnontados, instalados e testados, (quando for o

caso) nos termos pactuados neste Contrato.

11.2. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, descrição do produto (com

detalhes), o número e o nome do Banco, Agência e número da conta corrente onde deverá ser feito
o pagamento, via ordem bancária e apresentação de:

a) Prova de regularidade Íiscal para com aFazenda Federal, Estaclual e Municipal do domicílio ou

sede da Contratada, consistindo em certidões ou documento equivalente, emitidos pelos órgãos

competentes e dentro dos prazos de validade expresso nas próprias cerlidões ou documentos;

b) Prova de regularidade fiscal para corn a Procuradoria da Fazenda Nacional e para coffl a

Procuradoria Geral do Estado, nos casos em que não se.jam emitidas em coniunto às regularidades

fiscais;
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c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art.27 da

Lei 8,036/90), em plena validade, relativa à Contratada;

d) Prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS (art. 195, § 3'
da Constituição Federal), em plena validade, relativa à Contratada;

11.3. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome da Assembleia Legislativa do Estado de

Mato Grosso - com o seguinte endereço: Edificio Gov. Dante Martins De Oliveira, Avenida
André Antônio Maggi, SAI - CPA - Cuiabá/MT, CNPJ n" 03.929.04910001-11, e deverão ser
entregues no local indicado pela CONTRATANTE.

11.4. O pagamento efetuado à contratada não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao

fornecimento, especialmeute aquelas relacionadas cor11 a qualidade e validade, nem implicará
aceitação deÍinitiva do fomecimento;

11.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

11.5.1. Caso coustatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas
pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças ao fornecedor, para as necessárias

correções, colr as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento

da data da sua reapresentação;

11.5.2. Nenhum pagamento será efefuado à empresa contratada enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a

atualizaç7ao m o n etári a ;

11.5.3. A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso não efetuará pagamento de título
descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com

terceiros por intcrmédio de operação de FACTORING;

11.6. As despesas bancárias deconentes de transferência de valores para outras praças serão de

responsabilidade da CONTRATADA;

11.7. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação da regularidade documental;

11.8. O pagamento será etn até 30 (trinta) dias do recebimento definitivo, de acordo com a Nota de

Empenho e a Nota dc Autorização de Despesa - NAD, após o atesto pela fiscalizaçáo do

recebimento pela Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso.

12,1. A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas

supressões até o limite legal estabelecido no art. 65, §§

condições contratuais, os acréscimos ou

lo e2o, inciso II, da Lei n'8.66611993.
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crÁusurA DECTMA TERCETRA - DA RESCTsÃo

13.1. A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos
77 a80 da Lei n" 8.66611993.

13.2. A rescisão do ajuste poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da ALMT, nos casos enumerados nos incisos I a XII e

XVII do artigo 78 da Lei n'8.66611993:
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a ALMT; ou,

III - judicial, nos termos da legislação.

13.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
f,rndarnentada da autoridade competente.

13.4. Os casos de rescisão do ajuste deverão ser formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.5. A ALMT é reconhecido o direito de rescisão adrninistrativa, nos termos do artigo 79, inciso
I, da Lei n' 8.66611993, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e

segnndo do rnesrno artigo, bem como as do artigo 80.

CLÁUSULA DÉCTMA QUARTA _ DAs SANÇÕEs ADMINIsTRATIVAs

14.1. A Contratada que descumprir quaisquer das condições deste instrumento ficará sujeita às

perralidades previstas na Lei n. 10.52012002, bem como nos art. 86 e 87 da Lei 8.666193, quais

sejam:

l4.l.l. Por atraso injustificado na entrega do produto;

a) Atraso de até l0 (dez) dias, multa diária de 0,250Á (vinte e cinco centésimos por cento), do

valor inadimplido;

b) Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,50o/o (cinquenta centésimos por cento), do

valor inadimplido, sobre o total dos dias em atrâso, sem prejuízo das demais cominações legais;

14.1.2. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste Contrato, a Assernbleia

Legislativa do Estado de Mato Grosso poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, também, as

seguintes sauções:

a) Advertência,
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b) Multa de até 20o/o (vinte por cento) sobre valor inadimplido, atualizado, recolhida no prazo de

l5 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos

prejuízos poruentura causados a Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e irnpedimento de licitar e contratar com a
Administração Pública, bem como o cancelamento de seu certificado de registro cadastral no

cadastro de fornecedores do Estado de Mato Grosso por prazo não superior a 02 (dois) anos.

14,2. As multas serão descontadas dos créditos da empresa detentora da atalcontratada ou

cobradas administrativa ou judicialmente.

14.3. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente,

a sua aplicação não exime a empresa contratada da reparação das eventuais perdas e danos que seu

ato venha acarretar a Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso.

14.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação das demais,

quaudo cabíveis.

14.5. Nas hipóteses de apresentação de documentação inverossímil, cometimento de fraude ou

comportamento de modo inidôrleo, a Contratante poderá sofrer, alérn dos procedimentos cabíveis

de atribuição desta instituição e do previsto no art. 7 .o da Lei 10.520102, quaisquer das sanções

adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:

a) Desclassificação ou inabilitação, caso oprocedirnento se encontre cm fase de julgamcnto;

b) Cancelamento do contrato, se esta já estiver assinado, procedendo-se a paralisação do

fornecimento;

14.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Estado

de Mato Grosso, e no caso de ficar impedida de licitar e contratar, a licitante deverá ser

descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato, no Termo de

Referência, Edital e das demais cominações legais.

15.1. Para Execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oÍ-erecer, dar ou se compronteter a

dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de que quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intennédio de outreu'I, qualquer pagamento, doação, compensação

vantagens financeiras ou beneÍicios de qualquer espécie, seja de forma direta ou iudireta quanto ao

objeto deste Contrato, ou de outra Íbnna a ele relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos

prepostos e colaboradorcs.
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crÁusura oÉcrivra srxrl DA sumlÇÃo AS NoRMAS LEGAIS E
CONTRATUAIS

16.1. A legislação aplicável a este Contrato será:

165.1.1. Lei no 8.66611993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, cla Constituição Federal, institui
norlrlas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;

165.1.2. Lei no. 10.52012002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e

Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, rnodalidade de licitação
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências

16.1.3. Decreto Federal n" 540512005 - Regularnenta o pregão, na forma eletrônica;

16.1.4. Resolução Administrativa no 14, de l6 de novembro de 2017 - DOEAL/MT, a qual Cria e

Rcgulamenta a Brigada de Incêndio e Emergência no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado

de Mato Grosso e dá outras providencias.

cLÁusuLA DECTMA SETIMA - DAS DrsposlÇÕEs crnars

17.1. Integram este Contrato, o Termo de Referência no 0l9l2020lSGEL, o Edital do Pregão

Eletrônico Registro de Preços n' 00212021, seus anexos, e a proposta comercial apresentada pela

CONTRATADA.

17.2. Os casos omissos serão resolvidos conforme dispõem as Leis Federais n'8,078/1990
(Código de Defesa do Consumidor), nu 10.52012002 e n'8.66611993, Código Civil e demais

legislações vigentes e pertinentes à matéria;

17.3. A abstenção, porparte da CONTRATANTE, de quaisquer direitos e/ou faculdades que lhe

assistem em razáo deste contrato e/ou lei não importará renúncia a estes, não gerando, pois,

precedente invocável.

CLAUSULA MA OITAVA * DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, como oorlrpetcntc para

dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da execução deste contrato.
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18.2. E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na presença

das testemunhas abaixo, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que produza todos os efeitos

legais.

Cuiabá/MT, em J.8 a" ilçU)u de2o2t.

CONTRATANTE

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE MATO GROSSO

CNPJ n' 03.929.049/0001-1 1

Dep. Max Russi:

Presidente

Dep. Eduardo Botelho.

CONTRATADA

GUARDIAN DX UNIF'ORMES DE
PROTEÇÃO EIRELI

CNPJ n' 1 1.090.481/0001-90

REPRESENTANTE LEGAL

Alexandre Vinícius Mesquita Leão

RGno 143733977 SSP/SP

CPF no 053.558.808-94
ALEXAN DRE Âssinado de Íoma digitalpoÍ
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